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FACULDADE DOS CONCURSOS






01 – A Administração Pública, como tal prevista na Constituição Federal (art. 37) e na legislação pertinente (Decreto-Lei no 200/67, com alterações supervenientes), além dos órgãos estatais e de diversos tipos de entidades abrange, também,

(a) as concessionárias de serviço público em geral

(b) as universidades federais que são fundações públicas

(c) as organizações sindicais

(d) os chamados serviços sociais autônomos (SENAI, SENAC etc.)

(e) os partidos políticos

02 - As autarquias e as empresas públicas, como integrantes da Administração Federal Indireta, equiparam-se entre si pelo fato de que ambas são

(a) pessoas administrativas, com personalidade jurídica própria

(b) pessoas administrativas, sem personalidade jurídica própria

(c) pessoas jurídicas de direito público interno

(d) pessoas jurídicas de direito privado

(e) pessoas ou entidades políticas estatais

03 - A atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direitos, interesses ou liberdades individuais, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público, nos limites da lei e com observância do devido processo legal, constitui mais propriamente o exercício do poder

(a) de domínio

(b) de polícia

(c) disciplinar

(d) hierárquico

(e) regulamentar

04 - Um ato administrativo estará caracterizando desvio de poder, por faltar-lhe o elemento relativo à finalidade de interesse público, quando quem o praticou violou o princípio básico da

(a) economicidade

(b) eficiência

(c) impessoalidade

(d) legalidade

(e) moralidade

05 - Quando a valoração da conveniência e oportunidade fica ao talante da Administração, para decidir sobre a prática de determinado ato, isto consubstancia na sua essência

(a) a sua eficácia

(b) a sua executoriedade

(c) a sua motivação

(d) o poder vinculado

(e) o mérito administrativo

06 - A nomeação de ministro do Superior Tribunal de Justiça, porque a escolha está sujeita a uma lista tríplice e aprovação pelo Senado Federal, contando assim com a participação de órgãos independentes entre si, configura a hipótese específica de um ato administrativo

(a) complexo

(b) composto

(c) bilateral

(d) discricionário

(e) multilateral

07 - O ato administrativo, a que falte um dos elementos essenciais de validade,

(a) é considerado inexistente, independente de qualquer decisão administrativa ou judicial

(b) goza da presunção de legalidade, até decisão em contrário

(c) deve por isso ser revogado pela própria Administração

(d) só pode ser anulado por decisão judicial

(e) não pode ser anulado pela própria Administração

08 - O que, essencial e fundamentalmente, mais caracteriza um contrato administrativo, diferenciando-o dos demais e subordinando-o às regras específicas de direito público, é 

(a) ter como parte contratante uma entidade da Administração Pública

(b) ter como parte contratante uma pessoa jurídica de direito público interno e presente o interesse público no seu objeto

(c) ter o interesse público presente no seu objeto, ainda que uma das partes não seja órgão ou entidade da Administração Pública

(d) o fato de acarretar despesa à conta de recursos públicos

(e) o fato de versar seu objeto uma determinada prestação de serviço público

09 - A locação de imóvel, para nele funcionar determinado serviço público, será uma modalidade de contratação que (em que)

(a) depende de prévia licitação, em qualquer caso

(b) prescinde de licitação, em qualquer caso

(c) pode ser dispensada a licitação, nos casos previstos na lei

(d) é inexigível a licitação, nos casos previstos na lei

(e) é discricionariamente dispensável ou inexigível a licitação

10 - O regime jurídico dos contratos administrativos, inclusive no que confere à Administração as prerrogativas de modificá-los, rescindi-los e outras compreendidas nas chamadas cláusulas derrogativas ou excepcionais do direito privado,

(a) não se aplica aos de seguro, em que a União for parte

(b) não se aplica aos de locação, em que a União for locatária

(c) não se aplica àqueles em que a União for parte como usuária de serviço público

(d) aplica-se àqueles em que a União for parte como usuária de serviço público, no que couber

(e) aplica-se aos de locação, mas somente quando a União for locadora
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